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Sessão de 0.ç de julho de 19 ín	 ACORDÃO N°101.7774.524

Recurso n° - 41.395 - IRPF - EXS: 1981

Recorrente - yADER TORLAY

Rem-rido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO- (SP).

IRPF - PEREMPÇÃO - Tendo, o contribuinte,
tomado ci'encia da decisão recorrida no
dia 12 de abril de 1983 e apresentado, no
dia 13 de maio de 1983, o seu recurso, es
te não e conhecido por intempestivo, com
fulcro no artigo 33 do Decreto n9 70.235.

Vistos / relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por YADER TORLAY.:

-

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes,por unanimida,4 de votos, não conhecer do recur
-

so, em face de sua intempestividad=
7

Sala das Se.:s8-s 414) em 06 de julho de 1.983.
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AMADOR OU -'- it/ E ANDEZ	 PRESID NTE
A/

.40 1 r_al~ ""

/dop
S	 •	 R miá O 'LHO	 RELATORf

VISTO EM	 A O TINHO FLORES	 -PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE - 7 ft: 19P, 5	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES

MUNES, FERNANDO CÍCERO VELLOSO, BRAZ JANUARIO PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9:	 41.395

ACÓRDÃO N9:	 101-74524

RECORRENTE N9: YADER TORLAY

RELATõRIO 

O COntribuinte em epígrafe, residente e domiciliado

à Rua Joaquim Ferreira, 92, cj. 12, São Paulo, capital, inconforma-

do com a decisão singular, de fls. 15 e 16, que deferiu o Auto de

Infração, de fls. 04, interpOe recurso a este Conselho.

Assim está descrita a irregularidade em litígio 	 .
conforme Auto de Infração:

"Repercute-se, na cédula F da declaração de rendi-

mentos do Autuado, como lucros automaticamente distribuídos, a par

cela de Cr$ 4,50_0.000,00, proporcional à sua participação de 25% no

capital social da empresa Comercio e Indústria H. Torlay Ltda.,..., -

correspondente á distribuição de Cr$ 18.000.000,00, sem causa 	 e

comprovação documental valida e idônea, conforme procedimento fis-

cal em curso contra a pessoa jurídica".

A decisão recorrida manteve a exigência tributária, i

contida no Auto de Infração, "considerando que o lançamento está de

vidamente fundamentado nos artigos 34, incisos I e II, e § 29, 645

676, III, do RIR, aprovado pelo Decreto 85.450/80".

1-, As alegaçaes de defesa, tanto em sua impugnação, de

fls. 06 a G9 e de fls. 20 a 22, co , em seu recurso, de fls. 35 	 a

37, assim podem ser sintetizadas C
ii.63
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Mesmo que se tome como premissa a possibilidade de

a empreSa não obter êxito em sua defesa, não há que se pensar em tri

butar os s6cios, pois não ocorreu a presumida distribuição de qual
quer rendimento.Não houve indicio de transferência de disponibilida-

de econOmica. Portanto, e mera suposição a ideia da distribuição. E
ninguém pode ser autuado s6 por suposição, pois não há qualquer fun-
damento legal no feito. Qualquer generalização no sentido de tributa-	 .
lidade de novos indícios, como prova de recolhimento a menor, e assaz .

perigosa. Este também é o entendimento da jurisprudência jurídica e

administrativa.

A tributação por reflexo trata-se de fato impossl

vel, não autorizado em nosso ordenamento jurídico, muito bem defi-

nido pelo Ministro Sebastião Reis, quando relator do A.M.S. de n9

74.306, de São Paulo, que & transcrito.

O contribuinte termina seu recurso, t nscrevendo

vários acOrdãos do TFR e do Conselho de Contribuintes.
g
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Ê o relatOrio.
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VOTO_

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator

De acordo com A.R., de fls. 33, foi tomado ciência

da decisão recorrida pelo contribuinte no dia 12 de abril de 1983

terça-feira, dia útil. Portanto, o dies a  quo para contagem de pra-

zo, a fim de interpor recurso, ocorreu na quarta-feira, 13 de abril

e o dies ad quem, na quinta-feira, 12 de maio, com fulcro no artigo

33 do Decreto n9 70,235.

Ora, de conformidade com o carimbo, de fls. 34

foi Protocolizado o recurso no dia 13 de maio de 1983, sexta-feira.

Portanto, o recurso, foi apresentado fora do prazo legal.

Ante o exposto, não conheço do recurso por peremp
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, .	 '." n 1\10 FILHO, Relator,
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